
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Coordenadoria de Convênios e Contratos

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N» 004/2017/TJPA

REF. PREGÃO ELETRÔNICO 006/2017/TJPA

Aos 06 dias do mes de março de 2017, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do
Poder Judiciáno, com sede na Avenida Almirante Barroso, n°. 3089, bairro do Souza, cidade de Belém
Estado do Para, CEP 66.613-710, inscrito no CMPJ/MF sob o rf 04.567.897/0001-90 doravante
denominado TJPA, por seu Secretário de Administração, FRANCISCO DE OLIVEIRA CAliflPOS FILHO

'=®rteira de identidade

N» rpT ° ""ti-758.512-91, designado pela Portaria n». PORTARIAN 574/2017-GP de 1 de fevereiro de 2017, publicada no Diário de Justiça do dia 02 fevereiro de 2017 nos
termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993; do Decreto Estadual n°. 876, de 29 de outubro de 2013- da
Lei n.8.078. de 11 de setembro de 1993 (Código de Defesa do Consumidor); epelas demais normas legais
apiicaveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n°. 006/TJP/^2017
(processo n° PA-PRO-2016/05210). para oRegistro de Preços n° 004/2017/TJPA. confonne homologação
da Secretana de Administração deste Egrégio Tribunal, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará em 24
de fevereiro de 2017, registram-se os preços oferecidos pela empresa BORTOLAI LIVROS LTDA-EPP
inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 09.096.717/0003-15. com sede na cidade de São Paulo. Estado de São
Paulo, a Rua José Ramos da Silva. 20 B- Pirituba. CEP: 05138-140, telefone: (11) 2368-6956, fax: (11)
3544-4500, ramal: 2427, e-mail: licitacao@blbooks.com.br. doravante denominada EMPRESA neste ato
representada por ANDERSON BORTOLAI SARAIVA, portador do RG n° 14.043.493 - 8 SSP-SP, inscrito
no CPF/MF sob o n°. 032.087.338 - 28, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar para os itens 12 3
4, e 5 do certame supracitado. ' ' '

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Oobjeto da presente ata é o registro de preços, para eventual fomecimento, de forma parcelada
mediante requisição, de códigos, livros jurídicos e de outras áreas, nacionais e estrangeiros
comercializados no mercado nacional e estrangeiro, necessários à atualização do acervo das Bibliotecas
Desembargador Antônio Koury e da Escola Superior da Magistratura, que atendem todos os setores que
compoem o Judiciáno paraense, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de
referencia, Anexo Ido edital, parte integrante desta ata.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

Este ata de registro de preços é documento vinculativo obrigacional e seu prazo de validade não
será supenor a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, com início em 06 de março de 2017 e
termino em 06 de março de 2018, com eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do
Estado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante oprazo de validade deste ate, oTJPA não esterá obrigado aadquirir o
objeto refendo na cláusula primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo tezê-lo
por meio de outraJjcto quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer

Sndições sendo-lhe, entretanto, assegurada apreferência de contratação em igualdade de
PARÁGRAFO SEGUNDO - Apartir da assinatura da presente ate, aEMPRESA assume ocompromisso de
atender, durante oprazo de sua vigência, aos pedidos realizados ese obriga acumprir, na íntegra, todas as
condiçoes estabelecidas neste instrumento e no termo de referência, ficando sujeita, inclusive às
penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento dequaisquer de suascláusulas.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A retirada da nota de empenho será a caracterização do compromisso de
entregar os bens/materiais objeto da presente ata.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS

Os preços que vigoraram na presente Ata correspondem ao percentuais de descontos ofertados
sobre o preço da tabela, constante da proposta comercial que, independente da transcrição, integram o
presente instrumento, devendo abranger todas as despesas incidentes sobre o objeto desta Ata (materiais,
transportes, mão-de-obra, encargos sociais, tributos, seguros, etc.), conforme abaixo quadro resumo abaixo
relacionado.

ITEM OBRA QTD DESCONTO (%)

1
Códigos "secos", comentados e afins: Códigos Jurídicos,
Constituições e Consolidações de Legislações Diversas.

300 27,50

2 Dicionários em geral, de diversas áreas 40 38,90

3

Coleções jurídicas de: Direito Civil, Direito Processual Civil,
Direito Penal, Direito processual Penal, Direito do Trabalho.
Direito Processual do Trabalho e Geral do Direito.

400 38,91

4 Doutrinas em geral, da área das Ciências Jurídicas 800 39,02

5

Livros em geral, das seguintes áreas: Ciências Sociais,
Ciências Políticas, Segurança e Meio Ambiente, Previdência
Social, Biblioteconomia, Museologia, Arquivologia, Ciência da
Informação, Metodologia Científica, Filosofia, Infonnática,
Estatística, Contabilidade, Finanças, Administração Pública e
Privada, Controle Intemo e Externo, Recursos Humanos,
Lingüística, Psicologia, Logística, Engenharia Civil, Eletrônica,
Comunicação, Relações Públicas, Medicina, Saúde,
Odontologia e Enfermagem entre outros.

300 38,83

PARÁGRAFO ÚNICO - Os descontos serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses,
contados a partir da publicação desta ata de registro de preços.

CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos descontos
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do fomecimento/prestação ou bens registrados,
cabendo ao TJPA promover as negociações junto a EMPRESA, observadas as disposições contidas na
alínea "d", do inciso II do caput do art. 65 da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando o desconto registrado se tornar inferior ao praticado no mercado por
motivo superveniente, o TJPA convocará a EMPRESA para negociar o aumento dos descontos aos valores
praticados pelo mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Sea EMPRESA não aceitar aumentar seus descontos aos valores praticados
pelomercado será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A ordem de classificação das empresas que aceitarem aumentar seus
descontos aos valores de mercado observará a classificação original.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando os descontos de mercado se tornarem superiores aos registrados e a
EMPRESA não puder cumpriro compromisso, o TJPA poderá:
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I - liberar a EMPRESA do compromisso assumido, caso a comunicação ocon-a antes do pedido de
entrega dos bens/materiais, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados;

II - convocar as demais empresas para assegurar igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de solicitação de revisão de preços a requerimento da empresa, esta
deverá efetuá-la em momento anterior ao pedido de entrega/prestação efetuado pelo TJPA, e dentro do
prazo de validade da ata.

PARÁGRAFO SEXTO - Não havendo êxiio nasnegociações, oTJPA deverá proceder à revogação da ala
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O registro da EMPRESA serácancelado quando:

I- descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pelo TJPA, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar aumentar os descontos registrados, na hipótese destes se tomarem inferiores
àqueles praticado no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°. 8.666/1993, ou no art.
7° da Lei n°. 10.520/2002.

PARÁGRAFO OITAVO - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do
parágrafo anterior será formalizado por despacho do TJPA, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO NONO - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado
e justificado:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido da EMPRESA.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal de fornecimento, com prazo não superior a
30 (trinta) dias, contados da data do atesto da entrega do material na nota fiscal, após verificada a
conformidade da execução e documentação respectiva, através de crédito em conta corrente no Banco
Bradesco, Agência 2220, conta con^ente n°. 811-7, mediante a apresentação de fatura emitida pela
EMPRESA em correspondência ao objeto executado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A nota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada obrigatoriamente dos
comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada através de consulta on-line ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e ao site da Justiça do Trabalho competente ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á
documentação mencionada no art. 29 da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá o TJPA descontar o valor correspondente aos danos a que a
EMPRESA der causa das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente
de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.

PARÁGRAFO TERCEIRO - OTJPA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às
multas ou a indenizações devidas pela EMPRESA, nos termos desta ata.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a EMPRESA das suas responsabilidades e
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do material.

PARÁGRAFO QUINTO - Para efeito de pagamento, o TJPA procederá às retenções tributárias e
previdencíárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento.
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PARÁGRAFO SEXTO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a EMPRESA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo
TJPA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será mediante a
aplicação da seguinte fómiula:

EM = I X N X VP

Sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

l = (TX/100) 1= (6/100) 1= 0,0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA

São obrigações da EMPRESA além das previstas aesta ata de registro de preços, a seguir
especificadas, as demais previstas no edital e no termo de referência:

I - Executar fielmente o objeto da presente ata de registro de preços, obedecendo rigorosamente às
exigências e especificações contidas no termo de referência, Anexo Ido edital, que é parte integrante desta
ata.

II - Providenciar a imediata con^eção de deficiências, falhas ou Irregularidades constatadas pelo
TJPA, substituindo imediatamente os objetos não aprovados pela fiscalização.

III - Comunicar ao TJPA toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a vigência da
ata e fornecimento dos bens/materiais;

IV - Manter durante a vigência da ata de registro de preços as condições de habilitação e
qualificação exigidas no edital convocatório apresentando, sempre que exigidos, os comprovantes de
regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica.

V - Acatar todas as exigências do TJPA, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita fiscalização,
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

VI - Atender às especificações contidas nesta ata de registro de preços, no edital convocatório, no
termo de referência e na sua proposta, às quais a EMPRESA fica vinculada.

VII - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, sujeitando-se ás penas e ás multas
estabelecidas no edital e nesta ata, além da aplicação daquelas previstas na Lei n°. 8.666/1993 e suas
alterações posteriores, sem prejuízos das demais.

VIII - Assumir, por sua conta exclusiva, todos os custos e encargos resultantes do fornecimento
objeto desta ata de registro de preços, inclusive impostos, taxas, fretes, emolumentos e suas majorações,
incidentes ou que vierem a incidirsobre o objeto registrado.

IX - Em nenhuma hipótese poderá a EMPRESA veicular publicidade acerca do objeto da presente
ata de registro de preços.

X - A EMPRESA se sujeita às disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei n°. 8.078/1990.

XI - A EMPRESA não poderá possuir em seu quadro de sócios e empregados cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
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desembargadores e juizes vinculados ao TJPA, bem como de ocupantes de cargos de direção e
assessoramento, conforme art. 3° da Resolução n°. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

XII - Cumprir as demais obrigações constantes do termo de referência, que é parte integrante desta
ata.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO TJPA

São obrigações do TJPA, além das demais previstas nesta ata de registro de preços e nos anexos
que integram e complementam o edital convocatório;

I- Efetuar o pagamento das notas fiscais/faturas na forma e prazo estabelecidos.

II - Observar para que, durante a vigência da ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas.

III - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados para
fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades.

IV - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante da EMPRESA.

V - Comunicar à EMPRESA quaisquer in-egularidades no objeto desta ata, objetivando a imediata
reparação ou substituição dos produtos.

VI - Atestar a entrega e a aceitação dos bens/materiais fornecidos, bem como sua adequação às
especificações exigidas, rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações do termo de
referência, por meio de notificação à detentora do preço registrado.

VII - Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, anotando em registro próprio os defeitos detectados
no material e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam correção por parte
da EMPRESA.

VIII - Cumprir as demais obrigações constantes do edital e do termo de referência.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização desta ata de registro de preços ficarão sob a responsabilidade
do servidor Glauco Tadeu Bastos Monteiro, matrícula n° 67059, Chefe do Serviço de Almoxarifado de
Materiais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - OTJPA promoverá o acompanhamento e fiscalização do objeto desta ata, sob
os aspectos quantitativos e qualitativos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização pelo TJPA não exclui nem reduz a responsabilidade da
EMPRESA por quaisquer ín-eguíarídades no fornecimento, nem perante terceiros, ainda que resultante de
imperfeições técnicas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Ficará impedida de licitar e contratar com o Estado do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e
será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, se for o caso, sem
prejuízo das multas previstas no edital, nesta ata de registro de preços e das demais cominações referidas
no Capítulo IV da Lei n°. 8.666/1993, garantido o direito à ampla e prévia defesa, a EMPRESA que:

a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de preços,
não retirar a nota de empenho ou a ordem de autorização;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;

d) ensejar o retardamento na entrega do objeto desta ata;

e) não mantiver a proposta, injustificadamente;

f) falhar ou fraudar na entrega do objeto desta ata;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelo atraso na entrega do objeto, pela inexecução total ou parcial do objeto
desta ata de registro de preços, pelo não atendimento às especificações contidas no temio de referência
(Anexo I), e descumprimento de qualquer obrigação prevista no edital, nesta ata e nos instrumentos afins, o
TJPA poderá aplicar à EMPRESA as seguintes sanções, além das previstas no caput desta cláusula,
garantida a ampla e prévia defesa:

a) advertência;

b) multa, nos termos descritos no parágrafo quarto;

c) declaração de inidoneidade para licitarou contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas no caput desta cláusula e nas alíneas a e c do parágrafo
primeiro poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea b do parágrafo primeiro, facultada a defesa
prévia da EMPRESA, ao respectivo processo, ao prazo de 05 (ciaco) dias úteis, a coatar da data em que a
EMPRESA foi oficialmente comunicada, salvo para a sanção estabelecida na alínea "c" do parágrafo
primeiro, cuja defesa deverá ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias, contado da abertura de vista.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Aadvertência é o aviso por escrito, emitido quando a EMPRESA descumprir
qualquer obrigação, e será expedida pela Presidência do TJPA.

PARÁGRAFO QUARTO - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à EMPRESA pelo atraso
injustificado na entrega do objeto desta ata, e será aplicada nos seguintes percentuais:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculado sobre
o valorcorrespondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento),
que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculado
desde o primeiro dia de atraso sobre o valor correspondente à parte inadimpiente, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias;

c) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor total desta ata, por descumprimento do prazo de entrega,
sem prejuízo da aplicação do disposto nas alíneas ae b deste subitem;

d) Até 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada da adjudicatária em assinar a ata de
registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
recusa parcial ou total de entrega do pedido, ou rescisão da nota de empenho, calculado sobre a parte
inadimplente; sem prejuízo da aplicação do disposto nas alíneas a,bec deste subitem.

e) Até 20% (vinte por cento) sobre o valorda ata, pelo descumprimento de qualquer cláusula desta
ata ou do tenno de referência, exceto prazo de entrega e casos previstos nas alíneas anteriores.

PARÁGRAFO QUINTO - Amulta seráformalizada por termo de aplicação de penalidade e seráexecutada
após regular processo administrativo, garantida à EMPRESA o direito de defesa prévia, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos temnos dos §§2° e 3° do art. 86 da Lei n°.
8.666/1993, na seguinte ordem:

a) mediante desconto no valor das parcelas devidas á EMPRESA; e

b) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.
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PARÁGRAFO SEXTO - Se preferir, poderá a EMPRESA efetuar o pagamento ou autorizar expressamente
o desconto do valor da multa aplicada dos pagamentos pendentes, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a
contar do recebimento da notificação.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir
do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega do objeto, se dia de expediente normal no TJPA, ou
no primeiro dia útil seguinte.

PARÁGRAFO OITAVO - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado o atraso não
superior a 05 (cinco) dias.

PARÁGRAFO NONO - O TJPA poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a aplicação da
penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório.

a) Para fins de aplicação deste parágrafo, será considerado irrisório valor igual ou inferior a 2% (dois
por cento) do previsto no art. 24, II da Lei n° 8.666/1993.

b) Nos casos de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade deverá ser
aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade tenha sido suspensa
anteriormente.

c) Para determinar a reincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os
antecedentes da EMPRESA nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir da primeira ocorrência, ainda
que sobrestada, não importando se decon-ente de fato gerador distinto.

d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, individualmente, cada
evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que resulte em aplicação da respectiva
penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Decon-idos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e a ata de registro de
preços poderão ser rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir
atraso superior a 30 (trinta) dias, que deverá ser penalizado na forma da alínea b do parágrafo quarto.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Asanção pecuniária prevista na alínea e do parágrafo quarto nãose
aplica nas hipóteses de rescisão que não ensejam penalidades.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A sanção de impedimento prevista no caput desta cláusula será
aplicada de acordo com os prazos a seguir:

a) por até 01 (um) ano, quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar a ata de registro de preços, retirar a nota de empenho ou a ordem de autorização
{caput, alínea a); deixar de entregar a documentação exigida para o certame {caput, alínea b)-, ou não
mantiver sua proposta, injustificadamente {caput, alínea e);

b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a EMPRESA ensejar o retardamento na entrega do objeto
desta ata de registro de preços, devendo ser considerados os prejuízos causados á Administração {caput,
alínea d):

c) de até 02 (dois) anos, quando a EMPRESA falhar na entrega do objeto desta ata de registro de
preços {caput, alínea f);

d) de até 05 (cinco) anos, quando a EMPRESA apresentar documento falso ou fizer declaração
falsa {caput, alínea c); fraudar na entrega do objeto desta ata de registro de preços {caput, alínea f)',
comportar-se de modo inidôneo {caput, alínea g); ou cometer fraude fiscal {caput, alínea h).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a EMPRESA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
de impedimento aplicada.
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Adeclaração de inidoneidade, sua extinção e seus efeitos serão
extensivos a todos os órgãos/entidades subordinados ou vinculados à Administração Pública consoante
dispõe o arí. 87, IV, da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao contraditório, a
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário
Oficial do Estado do Pará e obrigatoriamente registrada noSICAF devendo constar:

a) a origem e o número doprocesso em que foi proferido o despacho;

b> oprazo do impedimento para iicitar e contratar ou da deciaração deinidoneidade;
c) o fundamento legal da sanção aplicada;

d) o nome ou a razão social da empresa punida, com o número de sua inscrição no Cadastro da
Receita Federal (CPF/CNPJ).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As sanções serão aplicadas pela Presidência do TJPA, á vista dos
motivos informados na instrução processual.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Éfacultado à EMPRESA interpor recurso contra a aplicação das
sanções de advertência, multa e impedimento (suspensão temporária) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da ciência da respectiva notificação.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Orecurso será dirigido á autoridade superior, por intermédio da que
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, ao prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado, devendo neste caso a decisão ser proferida
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido de reconsideração
á autoridade que aplicou a penalidade, que deverá ser apresentado no prazo de 10 (dez) dias úteis a
contar da intimação do ato.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á odia do início e
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU
ENTIDADES NAO PARTICIPANTES ^"

Esta ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade autárquica e fundacional que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
I Ji A.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As demais entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso desta ata, deverão consultar o TJPA para manifestação sobre a possibilidade de
adesão.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá á EMPRESA, beneficiária da ata de registro de preços, observadas as
condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão desde
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com oTJPA.

TERCEIRO - As contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder
a 100 /o (cem por cento) dos quantitativos do fornecimento registrado nesta ata para oTJPA.
PARÁGRAFO QUARTO - Oquantitativo decorrente das adesões a esta ata não poderá exceder, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata para o TJPA, independente do
numero de órgãos não participantes que aderirem.

PA-PRO-2017/00774

NPB



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DOESTADO DOPARÁ

Coordenadoría de Convênios e Contratos

PARÁGRAFO QUINTO - O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão
no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.

PARÁGRAFO SEXTO - Após autorização do TJPA, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência desta ata.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do
cumprimento pela EMPRESA das obrigações assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocon-ências ao TJPA.

PARÁGRAFO OITAVO - É facultada aos órgãos e entidades municipais, distritais ou de outros Estados a
adesão a esta ata, devendo-se dar prioridade aos órgãos e entidades da Administração Pública do Estado
do Pará.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS CONDIÇÕES PE GERENCIAMENTO

O TJPA será o órgão responsável pelos atos de controle e administração desta ata de registro de
preços e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os
quantitativos a serem adquiridos, as empresas para os quais serão emitidos os pedidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento das obrigações contratuais objeto desta ata será efetuado
pelo setor do TJPA, com autoridade para exercer, como representante da Administração do TJPA, toda e
qualquer ação de orientação geral e acompanhamento na execução do fornecimento objeto da presente
ata.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Aconvocação dasempresas pelo TJPA seráformalizada e conterá o endereço
e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A EMPRESA convocada na forma do subitem anterior que não comparecer,
não retirar a nota de empenho e a ordem de autorização, ou não cumprir as obrigações estabelecidas nesta
ata de registro de preços, estará sujeita às sanções previstas no edital e neste instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando comprovada uma dessas hipóteses, o TJPA poderá indicar a próxima
EMPRESA a ser destinado o pedido, na ordem de classificação, sem prejuízo da abertura de processo
administrativo para aplicação de penalidades.

CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da contratação objeto desta ata correrão à conta de recursos consignados
no orçamento do TJPA para os exercícios alcançados pelo prazo de vigência da ata de registro de preços, a
cargo do TJPA, tomadas as cautelas de realização de empenho prévio a cada demanda para fomecimento
do objeto da presente ata, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão na
respectiva nota de empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Será incluído nesta ata o registro das licitantes que aceitarem cotar os preços iguais aos da licitante
vencedora na ordem de classificação do certame.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Aordem de classificação das licitantes registradas na ata deverá ser respeitada
nas contratações.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Acondição estabelecida no caput desta cláusula tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Integram esta ata; oedital do Pregão Eletrônico n° 006/TJPA/2017, otermo de
referência e a proposta da empresa classificada em primeiro lugar no supracitado certame.

PARÁGRAFO QUARTO - Oprazo para assinatura desta ata será de até 05 (cinco) dias úteis, contado da
data do recebimento oficial de convocação.

PARÁGRAFO QUINTO - Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes
da Lei n° 8.666/1993, do Decreto Estadual n° 876/2013, da Lei n°. 8.078/1993 e da Portaria n°. 5.132/2013
do Gabinete da Presidência do TJPA.

PARÁGRAFO SEXTO - Oresumo da ata de regislTo de preços será puWicado no Diário Oficiai do Eslado
do Pará no prazo de até 10 (dez) dias, contados da sua assinatura, condição indispensável para sua
eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

As questões decon^entes da execução deste ínstmmento que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Belém, Capital do Estado do Pará, com
exclusão de qualquer outro, pormais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de
Igual teor e forma.

Belém, 06 de março de 2017.

Testemunha

Nome^

CPF n°.
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FRANCISCO DE O. CAft^OS FILHO

Secretário de Administração

BORTOLAI SARAIVA

BORTOLAI LIVROS LTDA - EPP

Nome: Ójé... d.:. Á
CPF n°. 38S.Z23, :í
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. A presente solicitação tem como objeto a contratação, para eventual fornecimento, de forma parcelada, mediante
requisição, de códigos, livros jurídicos e de outras áreas, nacionais e estrangeiros, conforme especificado no Anexo I
deste Termo de Referência, comercializados no mercado nacional e estrangeiro, necessários á atualização do acervo
das Bibliotecas Desembargador Antônio Koury e da Escola Superior da Magistratura, que atendem todos os setores que
compõem o Judiciário paraense.

1.2. O quantitativo indicado na Planilha constante do Anexo I deste Termo de Referência é meramente estimativo, não
acarretando ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará qualquer obrigação quanto à aquisição das quantidades máximas
estabelecidas para cada item.

2. JUSTIFICATIVA DACONTRATAÇÃO

2.1. Devido à constante demanda por livros atualizados, especialmente na área do Direito, faz-se necessário que os
acervos da Biblioteca Desembargador Antônio Koury e da Biblioteca da Escola da Magistratura atendam às
necessidades dos seus usuários com a renovação dos títulos. O material bibliográfico oferece suporte para o
funcionamento dos setores do Judiciário.

3. DA VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses.

4. DA RESPONSÁVEL PELAADMINISTRAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAATA DE REGISTRO DEPREÇOS

4.1. O TJPA promoverá o acompanhamento e fiscalização do material e da prestação dos serviços, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos.

4.2. A administração ou gerenciamento dos pedidos, do fomecimento, da verificação de conformidade dos preços
orçados com os praticados no mercado e quaisquer outras situações vinculadas ao adequado cumprimento da Ata de
Registro de Preços caberá á Divisão de Biblioteca do Departamento de Documentação e Infonnaçâo.

4.3. Para o acompanhamento e a fiscalização da contratação será designado servidor do Tribunal, e, no caso de
afastamentos e impedimentos deste, a responsabilidade será daquele que o estiver substituindo, ou de outro designado
pela Divisão de Biblioteca.

4.4. A fiscalização pelo TJPA não exclui nem reduz a responsabilidade do fomecedor por quaisquer irregularidades na
entrega do material ou na prestação dos serviços, nem perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições técnicas.

5. DOS VALORES

5.1. Exigência do Art. 9°, inc. III, do Decreto Estadual n° 1.093, de 29 de junho de 2004 (DOE n® 030224 de 30/06/2004).

5.2. O valor estimado para essa despesa, de acordo com a previsão orçamentária/2017, programa 11418, natureza da
despesa 449052, importa na quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

5.3. A mencionada quantia é apenas uma estimativa de gasto, não podendo ser exigida, nem considerada como valor
para pagamento mínimo.

6. DOS PREÇOS, DOS DESCONTOS, DA ESPECIFICAÇÃO E CONSUMO.

6.1. Os descontos a serem praticados serão os registrados e constantes da proposta da empresa vencedora.

6.2. As publicações oficiais editadas por órgãos governamentais, sindicatos, associações e fundações que não
oferecem desconto para as livrarias, quando solicitadas, sujeitar-se-ão aos preços de mercado.

6.3. Das publicações que se enquadram no item acima, a empresa vencedora deverá apresentar documento da
instituição declarando que não oferece desconto para livrarias.
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6.4. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços a empresa detentora do Registro de Preços assume o
compromisso de fornecer os materiais bibliográficos nas quantidades solicitadas respeitando os descontos registrados.

6.5. Todos os custos advindos da entrega dos materiais bibliográficos, tais como. frete, transporte, seguro, tributos,
taxas e outros, serão de responsabilidade da empresa contratada.

7. DO PEDIDO E DO FORNECIMENTO

7.1. O fomecimento do material bibliográfico será efetuado mediante requisição, que obedecerá:

7.1.1. A Requisição de Fornecimento será por escrito, podendo ser encaminhada à empresa contratada por correio
eletrônico, por via postal, com prova de recebimento, ou via fax, indicando, o título, o nome do autor, a editora e a
edição, além de outros elementos julgados necessários.

7.1.2. Recebido o pedido para fornecimento do material bibliográfico a empresa deverá:

a) Apresentar para cada pedido, orçamento em que constem os preços unitários para as obras e títulos solicitados, de
forma detalhada, incluindo nome do autor, título da obra, editora, edição e com especificação do desconto discriminado
por item. no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

b) Apresentar o orçamento, na mesma ordenação constante do pedido, acompanhado das tabelas ou catálogos oficiais
atualizados das editoras nacionais que forem utilizados para o cálculo dos descontos;

c) No caso de inexistência de catálogo oficial da(s) editora(s), deverá ser apresentado o comprovante legal de
aquisição, para fins de comprovação do desconto;

d) O orçamento deverá ter validade de no mínimo 30 (trinta) dias corridos.

7.1.3. Caso o título esteja esgotado ou não haja obras disponíveis para aquisição, a empresa contratada deverá
informar ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis do recebimento do

pedido.

7.1.4. Para cada fornecimento de material bibliográfico solicitado, a empresa contratada deverá ainda observar o

seguinte:

a) Encaminhar sempre a última edição publicada das obras, mesmo tendo sido solicitada edição anterior;

b) Encaminhar as obras devidamente separadas por pedido;

c) Especificar em cada nota fiscal a descrição detalhada do item, incluindo nome do autor, título da obra, editora, edição
e o número do item no pedido a que se refere;

d) Contemplar as informações referentes às obras esgotadas ou que por outros motivos devidamente justificados
estejam indisponíveis para aquisição;

e) Os materiais bibliográficos empenhados dentro do prazo de validade do orçamento deverão ser entregues, não
cabendo a alegação de que a obra encontra-se esgotada. Fica a empresa obrigada a manter em reserva todas as obras
que constem do orçamento a empenhadas a fim de garantir o fomecimento.

8. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÁO

8.1. A entrega do material será acompanhada e fiscalizada por um servidor fomrialmente designado pela Divisão de
Biblioteca do Tribunal de Justiça, doravante denominado fiscal, com autoridade para exercer, como representante da
Administração, toda e qualquer ação destinada a orientar, acompanhar e fiscalizar a execução contratual.

9. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO OU ENTREGA

9.1. O Tribunal de Justiça solicitará, mediante Nota de Empenho, a quantidade necessária ao seu consumo regular.

9.2. Os materiais bibliográficos deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis para livros nacionais e
30 (trinta) dias úteis para livros estrangeiros, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.

9.3. Os prazos de entrega só poderão ser prorrogados em casos excepcionais observados os seguintes requisitos
mínimos:

9.3.1. O pedido deverá ser fomnulado por escrito;
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9.3.2. O prazo para encaminhamento não poderá ultrapassar o prazo previsto para a entrega dos materiais
bibliográficos;

9.3.3. Os motivos alegados pela empresa deverão basear-se em fatos supervenientes ou imprevisíveis, devidamente
comprovados.

9.4. Aempresa contratada deverá efetuar asentregas dos materiais no Almoxarifado Central do Tribunal de Justiça do
Estado do Pará. sito á Rodovia Augusto IVIontenegro. Km 4- Parque Verde. Belém - PA, no horário de 08 às 16 horas,
de segunda à sexta-feira.

9.5. Os Jivros deverão ser entregues em suas embalagens originais, quando houver, devidamente acondicionados em
embalagem apropriada e revestidos das características e especificações descritas nocatálogo da editora.

9.6. Todos os livros fornecidos deverão ser novos, sendo vedada a entrega de materiais usados, ficando reservado o
direito de recusar qualquer produto que apresente tal característica.

9.7. Havendo discordância quanto ao livro entregue, valerá sempre a especificação constante do pedido do TJE-Pa
encaminhado à empresa contratada.

9.8. Aempresa contratada fica obrigada a atender todos os pedidos de fornecimento efetuados pelo Tribunal de Justiça
do Estado do Pará durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que a entrega do material fique prevista
para data posterior ao seu vencimento.

9.9. O recebimentodo materialse dará em duas etapas:

9.9.1. Em caráter provisório, ^me<liatamer^te após a entrega do material, represe^^tada pela conferêrwa daquantidade e
da qualidade do material entregue (estaemsentido da aparência e da embalagem) e;

9.9.2. Definitivamente, com a aceitação no prazo de07 (sete) dias úteis, mediante análise específica que comprove sua
conformidade com os padrões estabelecidos no presente Termode Referência.

9.10. Para cada fornecimento de material bibliográfico a empresa contratada deverá apresentar listagem de preços
unitários para as obrase títulos solicitados, com especificação dodesconto poritem.

10. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA

10.1. Na hipótese de ser verificada a impropriedade do material no ato da entrega ou apresentarem alterações,
deteriorações, imperfeições ou quaisquer Irregularidades que comprometam a qualidade do produto, ele será
imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da fiscalização responsável pelo seu recebimento, sendo o
fornecedor notificado a proceder á substituição no prazo máximo de 15 (quinze) dias. sendo-lhe, ainda, concedido o
mesmo prazopara retirada do material ou partedo que toi rejeitado, arcando com todas as despesas decorrentes deste
processo.

10.2. Caso a substituição não seja efetivada o TJE-Pa poderá rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis.

11. DIREITO E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. São direitos do Órgão:

11.1.1. Receber os objetos licitados de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos seusanexos.

11.1.2. Receber, quando solicitado, listagem de preços unitários para fomecimento dos livros objeto dos pedidos, com
especificação dos descontos discriminando por item.

11.2. São encargos do Órgão:

11.2.1. Emitir Nota deEmpenho a crédito do fornecedor no valor con-espondente aosprodutos solicitados.

11.2.2. Efetuar o pagamento referente á quantidade efetivamente entregue, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contadosda atestação da respectiva nota fiscal do material entregue.

11.2.3. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Ata de Registro de Preços.

12. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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12.1. São direitos do contratado:

12.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições estabelecidas na Ata de
Registro de Preços.

12.1.2. Recebero Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das especificações.

12.1.3. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.

12.2. São encargos do contratado:

12.2.1. Apresentar, quando solicitado, listagem de preços unitários parafornecimento dos Vrvros objeto dos pedidos com
especificação dos descontos discriminados por item.

12.2.2. Fomecer o material confonne as especificações constantes doatoconvocatório e registrados naAta de Registro
de Preços.

12.2.3. Acada solicitação de livros, praticar o percentual de desconto registrado e constante na proposta apresentada.

12.2.4. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no Instrumento convocatório, atualizando os
documentos sempre quevencidos os prazos de validade, por ocasião daemissão de cada Nota de Empenho.

12.2.5. Informar o TJPA de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes daAta deRegistro de
Preços, tais como: mudança de endereço, telefone, fax, dissolução da sociedade, falência e outros.

12.2.7. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Tribunal e/ou terceiros, provocados porirregularidades cometidas
na execução das obrigações assumidas.

12.2.8. Responsabilizar-se portodasas despesas diretas ou indiretas que incidam sobreos ajustes decon-entes da Ata
de Registro de Preços.

12.2.9. Pagar pontualmente os fornecedores e as obrigações fiscais relativas ao material fornecido, com base na Atade
Registro de Preços, exonerando o TJPA de responsabilidade solidária ousubsidiária por tal pagamento;

12.2.10. Cumprir as demais obrigações exigidas na Ata e no Edital.

13. PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1. OTJPA realizará o pagamento somente após o recebimento definitivo, que se caracterizará pelo Atesto da Nota
Fiscal de cobrança, a encargo da Divisão de Biblioteca.

13.2. Após o recebimento definitivo, o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta
corrente da contratada, no prazo de 30 (trinta) dias.

13.3. A Nota Fiscal de cobrança deverá estar acompanhada das tabelas ou catálogos oficiais atualizados das editoras
que foram utilizadas parao cálculo dos descontos e nela deverá constar o número da conta corrente, o nome do banco
e o código da agência da empresa.

13.4. No caso deinexistência decatálogo da(s) editora(s), a apresentação do comprovante legal deaquisição, para fins
de comprovação do desconto.

13.5. Nenhum pagamento será efetuado á contratada caso exista pendência quanto á Justiça do Trabalho e ás
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa á Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS).

13.6. Odescumprimento, pela contratada, do estabelecido no parágrafo anterior, não lhe gera direito a alteração de
preços ou compensação financeira.

13.7. OTJPA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente,
do montante a pagar à contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela
contratada, nos termos deste Termo de Referência.

13.8. No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serão devidos pelo TJPA encargos moratórios á taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simpfes.
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13.9. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N =
Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação
financeira •= 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

14. PENALIDADES

14.1. Pela Ínexecução total ou parcial e pelo descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste termo de
referência serão aplicadas as penalidades previstas no instrumento convocatório e na Ata de Registro de Preços.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS / INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

15.1. O registro dos preços efetivados na Ata não obriga a Administração a firmar contratações que deles poderão advir,
cabendo, contudo, na hipótese de opção por outro meio de contratação, assegurar ao beneficiário do registro
preferência em igualdade de condições.

16. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

16.1. O critério de julgamento a ser considerado será o de maior desconto por item sobre o preço da tabela da editora,
por representar a melhor fonna de contratação deste objeto, considerando que os títulos foram separados em item,
buscando maior competitividade entre os diversos tipos de fornecedores.

Belém, 16 de dezembro de 2016.

Elaine Cristina Fernandes Ribeiro

Chefe da Divisão de Biblioteca
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ANEXO IA - Especificações dos Bens

ITEM
DESCRIÇÃO DO MATERIAL

BIBLIOGRÁFICO

QUANTIDADE 'PERCENTUAL VALOR DA
DE DESCONTO DESPESA

REGISTRADA

01

Códigos 'secos'', comentados e afins;

Códigos Jurídicos, Constituições e 300
Consolidações de Legislações Diversas.

02 Dicionários em geral, de diversas áreas

03

04

Coleções jurídicas de; Direito Civil, Direito
Processual Civil, Direito Penal, Direito

processual Penal, Direito do Trabalho, Direito

Processual do Trabalho e Geral do Direito.

Doutrinas em geral, da área das Ciências
Jurídicas

Livros em geral, das seguintes áreas;

Ciências Sociais, Ciências Políticas,

Segurança e Meio Ambiente, Previdência

Social, Biblioteconomia, Museologia,
Arquivologia, Ciência da Informação,
Metodologia Científica, Filosofia, Informática,

05 Estatística, Contabilidade, Finanças,
Administração Pública e Privada, Controle
Interno e Externo, Recursos Humanos,

Lingüística, Psicologia, Logística, Engenharia
Civil, Eletrônica, Comunicação, Relações
Públicas, Medicina, Saúde, Odontologia e

Enfermagem entre outros.

Total

40

400

800

300

1.840

(%) POR ITEM

17,5 R$ 5.000,00

17,5 R$ 2.000,00

17,5 R$ 8.000,00

17,5 12.000,00

17,5 R$ 3.000,00

R$ 30.000,00

* Percentual de desconto ofertado sobre os preços fixados (tabelados) pelas Editoras para venda do material
bibliográfico a varejo.
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Lei Estadual n". 5.810/94.

Dè-se ciência, cumpra-se e publique-se.
JENIPFER DE BARROS RODRIGUES

Defensora Pública Geral

Protocolo: 154620

PORTARIA N». 333/17 DP-G Belém, 07/03/2017.
Conccder conforme Laudo Medico 184735A/1, prorrogaçSo para

tratamento de saúde ao Servidor Público ANSELMO CARLOS
NOGUEIRA MONTEIRO, matricula n<> 54194024, no período
de 05/02/17 a 28/02/17, de acordo com o artigo. 81, da Lei
Estadual n», 5.810/94.
D6-se ciência, cumpra-se e publique-se.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

Defensora Pública Geral

Protocolo: 154607

PORTARIA N». 342/17 DP-G Bel6m, 08/03/2017.
Conceder conforme Laudo Médico n». 18477A/1, Licença para

tratamento de saúde à Defensora Pública GERMANA SERRA
DE FREITAS BARROS, matrícula n». 55589186, no período de
11/02/2017 a 03/03/2017, de acordo com o artigo. 81, da Lei
Estadual n<>. 5.810/94.
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

Defensora Pública Geral

Protocolo: 154562

PORTARIA NO. 331/17 DP-G Belém, 06/03/2017.
Conceder conforme Laudo Médico n®. 18475A/1, Licença para

tratamento de Saúde ao Defensor Público ANDRÉ MARTINS
PEREIRA, matrícula n». 55589068, no período de 25/11/16
a 01/12/16, de acordo com o artigo. 81, da Lei Estadual n".
S.810/94.
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

Defensora Pública Gerai

Protocolo: 154614

PORTARIA NO. 334/17 DP-G Belém, 07/03/2017.
Conceder conforme Laudo Médico n». 184628A/1, Licença para

tratamento de saúde à Servidora Pública ANTONIA CLAUDIA
SOARES LEÃO DOS SANTOS, matrícula n» 57231667, no
período de 07/01/2017 a 26/01/2017, de acordo com o artigo.
81, da Lei Estadual n°. 5.810/94.
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

Defensora Pública Geral

Protocolo: 154601

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO
No dia 10 de março de 2017, depois de constatada a regularidade

dos atos procedimentais, a Defensora Pública Geral do Estado
do Pará, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo
no 2016/384880, Pregão Eletrônico no 001/2017-DPE, cujo
objeto a Contratação de empresa especializada na prestaçio de
Serviços de ApticaçAo de Sinteco no assoalho do terceiro
andar do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado,
para implementação dos Núcleos: Núcleo de Defesa
dos Direitos Humanos - NDDH e Núcleo de Atendimento
Especializado a Mulher - NAEM, em atendimento as
necessidades da DEFENSORIA PÚBLICA OO ESTADO DO PARÁ.
Tendo como vencedoras do certame a empresa; C A OA SILVA
COSTA & CIA LTDA - (CNPJ n® 07.675.303/0001-53), pelo
valor global de R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais).
Belém/PA, 10 de março de 2017.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
Detentora Pública Cera! do Estado do Pará

Protocolo: 154432

FÉRIAS

PORTARIA NO422/2017-DP-G, de 08/03/2017.
RESOLVE: Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares

a DAVID ALBUQUERQUE GONÇALVES, Mat.: 5897845, P.A.
15/16, de 03/04/2017 a 02/05/2017
Dê-se ciência, cumpra-se c publique-se.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
Defensora Pública Geral do Estado do Pará

Protocolo: 1S4467

OUTRAS MATÉRIAS

EXTRATO DA ATA DA 137* SESSÃO ORDINÁRIA DO
CONSELHO SUPERIOR OA DEFENSORIA

PÚBUCA DO ESTADO DO PARÁ
DATA E HORÁRIO - 20.02.2017, de 14:40 às 18:20.
LOCAL - Auditório do Edifíclo-Sede da Defensoria Pública
do Estado do Pará. PRESENTES - Defensora Pública-Geral,
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, Subdefensor Público Geral,
VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHOLOBO E AVELINO KOENIG,
Corregedor ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, os
Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA SERRA, JOSÉ ROBERTO DA
COSTA MARTINS, ARTHUR CORRÊA DASILVA NETO, FERNANDO
ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO
GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO FILHOe WALTER AUGUSTO
BARRETO TEIXEIRA; Representante da ADPEP, SÉRGIO SALES
PEREIRA LIMA.

DELIBERAÇÕES - Após amplamente discutidos os assuntos
constantes da pauta, conforme detaihadanwnte descrito na Ata

desta reunião, arquivada em pasta própria, o Conselho Superior
tomou as seguintes decisões:
1. Leitura, aprovação e assinatura de atas anteriores: aprovadas

por unanimidade as seguintes atas: 134* Ordinária, 135«
Ordinária, 38* Extraordinária e 39* Extraordinária.

2. Distribuição de novos expedientes: Processos CSDP N°
363/2017, 364/2017, 365/2017, 366/2017, 367/2017,
368/2017, 369/2017, 370/2017 e 247/2014 (redistribuiçâo).
3. Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
3.1. PROCESSO NO 347/2016 - CSDP. ASSUNTO: Proposta

de Resolução Que Regulamenta o Processo de Remoção por
Permuta entre Membros. PROPONENTE: DEFENSORA PIJBLICA
GERAL - JENIFFER DE BARROS RODRIGUES. RELATOR: CONS.
JOSÉ ROBERTO MARTINS.

Após leitura do voto do Relator, o Conselheiro Fernando
Albuquerque solicitou vista dos autos. Após deliberação, foi
concedida vista coletiva aos Membros presentes, restando adiado
o Julgamento do processo para a sessão ordinária seguinte.
3.2. PROCESSO NO354/2016 - CSDP. ASSUNTO: Recurso Contra
Decisão no PAD 004/2015. PROPONENTE: SERVIDOR PÚBLICO
C. J. S. G. RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO.
O processo estava com vista coletiva desde a sessão anterior

e Já encontrava-se em fase de votação. Os Conselheiros
Francisco Robérío, Fernando Albuquerque e Walter Teixeira Já
haviam proferido seus votos. Os Conselheiros José Roberto e

Léa Cristina Serra não puderam votar o recurso, uma vez que
não estavam presentes na primeira sessão em que o processo
foi discutido. Seguindo-se a votação, logrou-se o seguinte
resultado: 1. Francisco Robério (Relator) - afasta as preliminares
e no mérito reduz a pena para 45 dias; 2. Fernando Albuquerque
- abre divergência, acata as preliminares e no mérito absolve;
3. Walter Teixeira - abre divergência, afasta as preliminares e
no mérito absolve; 4, Marco Aurélio Guterres - acompanha o
Conselheiro Fernando Albuquerque e suscita mais uma nuildade;
5. Antônio Monteiro, Corregedor Geral - acompanha o Relator,
Francisco Robério; 6. Viadimir Koenlg, Subdefensor Geral -
acompanha o Relator, Francisco Robério; 7. Jenlffer de Barros,
Defensora Pública-Geral - acompanha o Relator, Francisco
Robério. CONCLUSÃO: por maioria de votos, foram afastadas
as preliminares suscitadas pela defesa, e no mérito, reduziu-
se a penalidade ao recorrente para quarenta e cinco dias de
suspensão.
3.3. PROCESSONO 331/2016 - CSDP. ASSUNTO: Proposta de

Resolução de Reorganização das Atribuições das Defensorlas
Cíveis. PROPONENTES: RODRIGO AYAN - DIRETOR
METROPOLITANO / RODRIGO C. DE MIRANDA - COORD. DE
POLÍTICAS CÍVEIS METROPOLITANO. RELATORA: CONS. LÉA
CRISTINA SERRA.

Após leitura do voto da Relatora e deliberação dos Membros
presentes, foi concedida vista coletiva aos Membros presentes,
restando adiado o Julgamento do processo para a sessão
ordinária seguinte.
3.4. PROCESSO NO 341/2016 - CSDP. ASSUNTO: Requerimento

de Licença para Fins de Estudo para Curso de Pós-Doutorado.
INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA ANDREIA MACEDO
BARRETO. RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES.
Em votação, foi aprovado o novo pedido da interessada, por

unanimidade dos Membros presentes, de substituição do
programa de pós-doutorado da Universidade de São Paulo pelo
programa de pós-doutorado da Universidade de Coimbra, em
Portugal.

3.5. PROCESSO NO 360/2016 - CSDR ASSUNTO:
Encaminhamento de Parecer da Corregedorla Geral - Atuação

Segunda-feira, 13 DE MARÇO DE 2017

da Defensoria Pública cm Audiências Criminais Designadas cm
Autos de Cartas Precatórias Expedidas por Outras Comarcas cm
Processos com Advogado Particular Constituído. PROPONENTE:
CORREGEDOR GERAL. RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO
GUTERRES.

O Relator solicitou o encaminhamento dos autos ao Coordenador
do Núcleo Criminal, para debate com o grupo de estudos criminais
e análise. O pedido de diligências foi deferido, com prazo de duas
sessões ordinárias ao Coordenador do NACRI.

3.6. PROCESSO NO 348/2016 - CSDP. ASSUNTO: Proposta de
Resolução que Regulamenta o Núcleo de Defesa dos Direitos
Humanos (NDDH). PROPONENTE; DEFENSORA PÚBLICA
GERAL - JENIFFER DE BARROS RODRIGUES. RELATOR: CONS.

FERNANDO ALBUQUERQUE.
Processo incluído na pauta a pedido do Relator. Após discussão e

votação, a Proposta de Resolução foi aprovada por unanimidade.
Belém, 10 de março de 2017.
Pedro VIctor Nunes de Queiroz
Secretário Executivo do Conselho Superior
Defensoria Pública do Estado do Pará

Protocolo: 154298

JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARÁ

INEXIGIBIUDAOE DE UCITAÇÃO

Inexigibilidade de Licitação n® 001/2017: O TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DOESTADO DOPARÁ, neste ato representado por seu
Secretário de Administração, no uso de suas atribuições, resolve
homologar em favor da empresa lOB INFORMAÇÕES OBJETIVAS
PUBLICAÇÕES JURÍDICAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrita
no CNPJ/MF sob o no 43.217.850/0001-59, a Inexigibilidade
de Licitação, fundamentada no artigo 25, inciso I, da Lei n"
8.666/93 e suas alterações, para a renovação de assinatura
das Revistas lOB, conforme Termo de Referência, referente
ao PA-MEM-2017/0S051// Belém. 23/02/2017.// Francisco
de Oliveira Campos Filho - Secretário de Administração//
Ratificação: O Excelentíssimo Desembargador Ricardo Ferreira
Nunes - Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará,
em cumprimento ao artigo 26 da Lei n» 8.666/93, ratifica a
Inexigibilidade de Licitação do Processo adma referido. Belém
23/02/2017.

Protocolo: 154572

OUTRAS MATÉRIAS

Extrato da Ata de Registro de Preço n». 004/2017/
TJPA - Pregão 00S/2017/TJPA// Objeto: Registro de
preços, para eventual fornecimento, de forma parcelada,
mediante requisição, de códigos, livros Jurídicos o de outras
áreas, nacionais e estrangeiros, comercializados no mercado
nacional e estrangeiro, necessários á atualização do acervo das
Bibliotecas Desembargador Antônio Koury e da Escola Superior
da Magistratura, que atendem todos os setores que compõem
o Judiciário paraense, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no termo de referência. Anexo I do
edital// Empresa: BORTOLAI LIVROS LTDA-EPP, inscrita no
CNPJ/MF sob o no. 09.096.717/0003-15, com sede na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua José Ramos da
Silva, 20 B - Pirituba, CEP: 05138-140, telefone: (11) 2368-
6956, fax: (11) 3544-4500, ramal: 2427, e-mall: licitacaoOi
bibooks.com.br// Vigência: inicio cm 06/03/2017 e término em
06/03/2018// Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho:
02.061.1418.8170 e 02.122.1421.8192; Natureza da Despesa:
449052; Fonte de Recursos: 0112 e 0118// Data da assinatura:
06/03/2017// Responsável pela assinatura: Francisco de Oliveira
Campos Filho - Secretário de Administração //Ordenador
Responsável: Sueli Lima Ramos Azevedo.

Protocolo: 152328


